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PARECER nº 974, de 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 3506, de 2022
Trata-se de expediente encaminhado pelo Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, por força do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, através do ofício CGCRRM nº 135/22, datado de 17 de fevereiro de 2022, referente ao TC- eC-12676.989.16.3, dando conta da irregularidade do Pregão Eletrônico e do Contrato formulado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a Planal Engenharia Ltda, que tem por objeto a prestação de serviços voltados à recuperação de créditos vencidos de clientes com imóveis localizados na Baixada Santista - RS, por meio de ações de cobrança administrativa e de serviços de engenharia de corte de fornecimento de água, restabelecimento, supressão da ligação por débito e religação da ligação de água.
Recebi o RGL para emissão de parecer e, por entender que o procedimento carecia de melhor instrução, postulei ao eminente Presidente desta Comissão, a expedição de ofício ao Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, solicitando cópia integral dos documentos (fls. 16/17), o que foi atendido através do ofício de fls. 20/22.
Passo às minhas considerações para apreciação desta respeitada Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp, promoveu licitação, na modalidade pregão eletrônico, sob nº 11762/14 - menor preço, visando a prestação de serviços voltados à recuperação de créditos vencidos de clientes com imóveis localizados na Baixada Santista - RS, por meio de ações de cobrança administrativa e de serviços de engenharia de corte de fornecimento de água, restabelecimento, supressão da ligação por débito e religação da ligação de água, no valor de R$ 13.324.086,90 (fls. 03 e seguintes).
Às fls. 16, encontramos o parecer do Setor Jurídico da Companhia, que concluiu (fls. 16):
“i) CONCLUSÃO
Pelo exposto, ponderamos que o estudo desse edital pode comportar outras interpretações, as quais respeitamos. Nesse sentido, temos que a tomada de decisão do administrador apresenta-se como opção discricionária frente à avaliação da conveniência e oportunidade que o caso concreto requer.
Da análise comparativa que fizemos entre o texto editalício e os ditames legais pertinentes, considerando nossos apontamentos, não haverá impedimento no prosseguimento da licitação, entretanto, reiteramos nossas assertivas, no que tange a análise específica de outras Unidades, as quais resumimos:
• Conteúdos das qualificações técnicas e econômico-financeiras, bem como das Propostas Comerciais descritas no Capítulo II;
• Conteúdos das condições técnicas, financeiras e securitárias da minuta contratual, Capítulo IV.”.
O Texto do Pregão on-line foi juntado às fls. 19 e seguintes, cuja Ata encontra-se juntada às fls. 152 e seguintes, sendo que o objeto licitado foi adjudicado à Planal Engenharia Ltda (fls. 159), pelo valor de R$ 13.324.086,90, cujo contrato encontra-se às fls. 160 e seguintes.
Às fls. 248 foi declarada improcedente a impugnação do edital da empresa Gerentec Engenharia Ltda.
A Agente da Fiscalização Financeira - Chefe em Substituição, datado de 19 de janeiro de 2015, listou as irregularidades (fls. 288/289), que passo a citá-las:
“Posto isso, entendemos que os apontamentos de irregularidades, abaixo listados, comprometem o procedimento licitatório e o contrato examinados.
a) Não foi possível comprovar a compatibilidade dos valores aplicados no cálculo da Taxa de Remuneração com os de mercado, restando, por consequência, comprometida a verificação da economicidade e vantajosidade da contratação, em descumprimento aos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal e 3º da Lei Federal nº 8.666/93;
b) Aposição das expressões à priori e em princípio empregadas no item do Edital que trata da questão da Qualificação Técnica dos licitantes, dá margem a uma discricionariedade de julgamento não permitida pela Lei de Licitações, que poderia ensejar a aplicação de critérios restritivos na habilitação dos licitantes. Assim, entendemos, s.m.j., descumpridos os ditames estabelecidos no artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93;

c) Excessiva exigência, em descumprimento à Jurisprudência desta E. Corte, de comprovação de capital social, integralizado e registrado de no mínimo 10% do valor final ofertado pelo Licitante, uma vez que se trata de contratação para prestação de serviços de forma continuada (30 meses), e o cálculo deveria incidir apenas no correspondente ao crédito orçamentário;

d) Exigência de apresentação de atestados para fins de comprovação da qualificação técnica profissional, acompanhados da Certidão de Acervo Técnico, o que extrapola ao disposto no artigo 30, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93, configurando afronta, ainda, aos termos da Súmula nº 23 desta E. Corte;

e) A exigência de apresentação de Termo de Compromisso pelo Responsável Técnico transborda o rol delimitado no artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, configurando-se assim como exigência excessiva de documentação e, portanto restritiva;

f) Reduzida competitividade no certame já que das 32 empresas que retiraram o Edital, apenas 2 participaram do Pregão, sendo uma delas, especificamente a vencedora, a anterior prestadora do serviço para a Sabesp;

g) Não foi publicado o ato de adjudicação da licitação, em desacordo com a jurisprudência desta Corte de Contas (TC-018267/026/93).”
Às fls. 295 e seguintes, a SABESP apresentou justificativas e manifestações sobre os apontamentos do TCE.
A Assessoria Técnica do TCE (fls. 349), opinou “pela irregularidade da matéria”, cujo entendimento foi reiterado às fls. 351.
Às fls. 381, o eminente relator votou pela “irregularidade da licitação e do contrato, bem como pela ilegalidade dos atos determinativos das respectivas despesas”, sendo acolhido em decisão do TCE juntado às fls. 382 e seguintes.
Às fls. 389 e seguintes, a SABESP encaminhou o Relatório de Sindicância Investigatória nº 062/2022, cujas conclusões (fls. 399) transcrevo:
“Nossos exames referentes aos apontamentos do TCE/SP e às exigências constantes no edital, não revelam indícios da existência de má fé, recebimento de vantagem indevida ou intenção de favorecimento a qualquer uma das participantes, tampouco foi possível constatar prejuízo de qualquer natureza à Sabesp.
Há oportunidades de melhoria nos editais que serão encaminhadas à Comissão de Editais para avaliação”.
A SABESP ainda apresentou “NOTA INFORMATIVA”, datada de 14 de julho de 2022 (fls. 401 e seguintes), com justificativas sobre a licitação, com a conclusão de fls. 415).
Às fls. 423 e seguintes, encontramos um “Roteiro de verificação de Acompanhamento de Execução Contratual - Compras e Serviços, expedido pelo TCE, sendo que às fls. 427, a Agente de Fiscalização Financeira, informa que “em nossa análise não registamos apontamentos de irregularidades que comprometam a execução do Contrato nº 11.762/14”.
Após os documentos apresentados pela contratada, dando conta da execução contratual, o TCE emitiu novo “Roteio de Verificação de Acompanhamento de Execução Contratual - Compras e serviços” (fls. 675 e seguintes), com a seguinte conclusão (fls. 681/682).
“Posto isso, entendemos que o apontamento de irregularidade, abaixo listado, compromete a execução contratual examinada:
( Descumprimento de obrigações contratuais estabelecidas nos itens 3.2 e 3.7 do Termo de Referência e na Cláusula 13 - RETORNO E ATUAÇÃO A SEREM GARANTIDOS do Contrato, ensejando benefício não previsto para a empresa e prejuízo para a contratante.”
Há nova manifestação da SABESP, anexada às fls. 687 e seguintes.
Em nova manifestação, a Agente de Fiscalização (fls. 1006), informa que “na medida de nossa amostragem, não foram constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, estando quantitativa e qualitativamente de acordo com as cláusulas contratuais”.
O recurso ordinário da SABESP foi juntado às fls. 1011 e seguintes.
A Assessoria Técnica, em parecer datado de 29 de julho de 2021 (fls. 1106), “sob o enfoque estritamente econômico-financeiro, manifestamo-nos pelo não provimento do Recurso Ordinário, porém, com o afastamento da crítica dirigida à exigência de comprovação do capital social”.
Por fim, o TCE julgou o Recurso Ordinário (fls. 1120), mantido o julgamento irregular da licitação e do contrato, com trânsito em julgado cf. fls. 1123.
Pois bem.
Sempre solicito a integralidade do processo licitatório, a fim de verificar se há algum elemento que venha contrapor a decisão do Colegiado do Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo.
No caso dos autos, não encontrei situação que pudesse alterar a decisão do TCE, nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
Há indicativo de inconsistência no processo licitatório e na execução contratual, devidamente indicados pelos competentes Técnicos do Tribunal de Contas.
A Sindicância juntada pela SABESP, não influenciou a decisão do Tribunal de Contas, mesmo que tenha se esforçado em propagar a inexistência de dano ao erário da Companhia.
Assim sendo, após análise criteriosa de todo o procedimento licitatório e os atos correlatos, concordamos com a decisão exarada pelo TCE, que julgou irregular o Pregão Eletrônico e o Contrato formulado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a Planal Engenharia Ltda, que tem por objeto a prestação de serviços voltados à recuperação de créditos vencidos de clientes com imóveis localizados na Baixada Santista - RS, por meio de ações de cobrança administrativa e de serviços de engenharia de corte de fornecimento de água, restabelecimento, supressão da ligação por débito e religação da ligação de água.
Todavia, constatamos que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.
Diante do exposto, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e do Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidade, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo 3506/2022.
Dirceu Dalben – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, UMA VEZ QUE O CONTRATO SE ENCONTRA EXAURIDO, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/5/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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